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RESOLVE:

Artigo 1º – O artigo 1º da Portaria nº 10.706/2026 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º – Delegar a competência de ordenadores de despesa para os Doutores AIRTON PINHEIRO DE CASTRO, CAMILA 

DE JESUS MELLO GONÇALVES, GABRIELA FRAGOSO CALASSO COSTA e TOM ALEXANDRE BRANDÃO, Juízes Assessores 
da Presidência, vigorando até 31 de dezembro de 2027.”

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
Presidente do Tribunal de Justiça

SGP - Secretaria de Gestão de Pessoas
COMUNICADO CONJUNTO Nº 710/2026

(Processo nº 2026/8.26.000003379.9)

A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Senhores 
Magistrados, Membros do Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Advogados, Dirigentes das Unidades Judiciais, 
servidores e público em geral que, no dia 11 de setembro de 2026 e no período de 14 a 18 de setembro de 2026, estarão 
suspensos os prazos processuais e os atendimentos ao público: 

das Varas especializadas da Fazenda Pública, dos Juizados Especiais da Fazenda Pública e dos respectivos Anexos da 3ª 
RAJ; bem como

da Vara especializada da Fazenda Pública da Comarca de Marília - 5ª RAJ, em virtude da capacitação para a implantação 
do sistema eproc. 

Os acessos ao Balcão Virtual também deverão ser suspensos ao público durante o referido período. Ficam mantidos os 
atendimentos dos casos urgentes e as audiências já designadas. Os registros de frequência deverão ser realizados normalmente, 
de forma presencial ou remota.

Dúvidas relativas à convocação podem ser dirimidas pelo endereço eletrônico: capacitacao@tjsp.jus.br

COMUNICADO CONJUNTO Nº 711/2026
(Processo nº 2026/8.26.000003379.9)

A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Senhores 
Magistrados, Membros do Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Advogados, Dirigentes das Unidades Judiciais, 
servidores e público em geral que, no dia 11 de setembro de 2026 e no período de 14 a 18 de setembro de 2026, ficarão 
suspensos os prazos processuais e o atendimento ao público nas unidades das Varas especializadas da Fazenda Pública, 
Juizados Especiais da Fazenda Pública e Anexos da 9ª RAJ, em razão da capacitação para implantação do sistema eproc. 
Durante esse período, o acesso público ao Balcão Virtual também deverá permanecer suspenso. Permanecem mantidos os 
atendimentos de casos urgentes e as audiências já designadas. Os registros de frequência deverão ser feitos normalmente, de 
forma presencial ou remota.

Dúvidas relativas à convocação podem ser dirimidas pelo endereço eletrônico: capacitacao@tjsp.jus.br

SPI - Secretaria de Primeira Instância
COMUNICADO CONJUNTO Nº 614/2026

(CPA nº 2025/00058680)

(Republicado para incluir o item 2.3.1.1 e alterar os itens 1.4, inciso IV, e 2.2, inciso III e IV e 2.3.1)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria-Geral da Justiça COMUNICAM aos Magistrados, Dirigentes, 
Servidores das Unidades Judiciais com competência em execução criminal, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, 
Ordem dos Advogados do Brasil e demais interessados que a migração dos processos de execução criminal (classe 386) em 
trâmite no sistema SAJ - Sistema de Automação da Justiça para o Sistema Eletrônico de Execução Unificada – SEEU observará 
as disposições deste Comunicado.

1. Das Regras Gerais de Migração

1.1. A migração dos processos de execução criminal do sistema SAJ para o sistema SEEU ocorrerá por uma das seguintes 
modalidades:

I – Migração de Acervo: destinada à migração em lote via banco de dados dos processos em tramitação nas unidades 
judiciais, conforme cronograma de migração do SEEU;

II – Migração Pontual: destinada à migração individual de processo de execução criminal, antes da migração do acervo da 
unidade judicial de origem, nas hipóteses previstas neste Comunicado.

1.2. A migração para o sistema SEEU preservará a numeração do Processo de Execução Criminal (PEC) principal cadastrada 
no sistema SAJ.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do endereço eletrônico do TJSP, informando o código de autenticidade 287-P-20260901194235-4
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1.3. Serão considerados para a migração os processos de execução criminal que, no sistema SAJ, estejam com situação 
processual “Em andamento” ou “Suspenso”.

1.3.1. Os processos de execução criminal com situação processual “Extinto” somente serão migrados quando estiverem 
apensados a processo principal em andamento ou suspenso, hipótese em que serão migradas exclusivamente suas peças 
processuais.

1.3.2. Os processos dependentes acompanharão a migração do respectivo processo principal, sendo migradas 
exclusivamente suas peças processuais, independentemente da situação processual.

1.4. Não serão passíveis de migração os processos que apresentarem pendências impeditivas. Consideram-se pendências 
impeditivas, entre outras:

I - mandados ou cartas precatórias pendentes de cumprimento;

II - agravos pendentes de julgamento;

III - expedientes pendentes de processamento;

IV – parte com situação “Baixada”, ressalvados os casos de suspensão condicional da pena (sursis);

V - outras situações identificadas pela equipe técnica.

1.5. Após a migração e validação dos dados migrados, todos os processos de execução criminal receberão movimentação 
de cancelamento no sistema SAJ.

1.6. A migração gerará publicação no DJEN para ciência das partes.

2. Da Migração de Acervo

2.1. A migração de acervo dos processos de execução criminal do sistema SAJ para o SEEU terá início em 03 de agosto de 
2026 e será realizada de forma gradual, em etapas sucessivas.

2.2. O ciclo de migração previsto para o ano de 2026 será executado nas seguintes fases:

I – de 03 de agosto a 04 de setembro de 2026, abrangendo os processos em tramitação perante a 4ª Vara das Execuções 
Criminais da Capital;

II – de 21 de agosto a 22 de setembro de 2026, abrangendo os processos em tramitação perante a Unidade Regional do 
Departamento Estadual de Execuções Criminais da 10ª Região Administrativa Judiciária – Sorocaba;

III – de 02 de setembro a 30 de setembro de 2026, abrangendo os processos em tramitação perante a 3ª Vara das 
Execuções Criminais da Capital; de 10 de setembro a 24 de setembro de 2026, abrangendo os processos em tramitação 
perante a 2ª Vara das Execuções Criminais da Capital; e de 15 de setembro a 14 de outubro de 2026, abrangendo os 
processos em tramitação perante a 1ª Vara das Execuções Criminais da Capital;

IV – as datas poderão ser ajustadas a depender da evolução dos trabalhos de migração

V – iniciado o ciclo de migração de cada fase, ficará vedada a redistribuição, no sistema SAJ, para as unidades cartorárias 
envolvidas, devendo ser solicitada a migração pontual da execução criminal previamente à redistribuição.

2.3. Da suspensão de prazos

2.3.1. Ficarão suspensos os prazos processuais e o atendimento ao público das unidades judiciais abrangidas por cada 
fase de migração, durante o período previsto no item 2.2, em razão das atividades necessárias à migração dos processos do 
sistema SAJ para o SEEU, ressalvado, nas unidades da Capital, o atendimento realizado pelo Setor de Comparecimentos Barra 
Funda – DECRIM 5.1, que permanecerá em funcionamento.

2.3.1.1. Em razão da migração dos processos do sistema SAJ para o SEEU, serão restituídos às partes os prazos 
processuais que se encontravam em curso na data de início da migração da respectiva unidade judicial, os quais voltarão a fluir 
integralmente após o término do período de migração.

2.3.2. Permanecem mantidos o atendimento dos casos urgentes e as audiências previamente designadas.

3. Da Migração Pontual

3.1. A migração pontual consiste na migração individual de processo de execução criminal do sistema SAJ para o SEEU. 
Será admitida exclusivamente nas seguintes hipóteses:

I - redistribuição do processo para unidade judicial já implantada ou em fase de implantação no SEEU;

II - remessa do processo para outro Tribunal;

III – recebimento de processo de outro Tribunal diretamente no SEEU;

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do endereço eletrônico do TJSP, informando o código de autenticidade 287-P-20260901194235-5



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Diário Eletrônico da Justiça do Estado de São Paulo São Paulo, Ano XVIII - Edição 4511 6

IV - processo que, por ocasião da migração de acervo, não tenha sido migrado em razão da existência de pendência 
impeditiva prevista no item 1.4.

3.2. O pedido de migração pontual deverá ser registrado exclusivamente por meio do Portal de Chamados (https://suporte.
tjsp.jus.br), na oferta “SEEU”, subcategoria “Migração de Processo SAJ/PG5 para SEEU”;

3.3. A migração pontual gerará publicação no Diário da Justiça Eletrônico Nacional – DJEN para ciência das partes.

3.4. Antes da solicitação da migração pontual, a unidade judicial deverá verificar se o processo se encontra saneado e sem 
pendências impeditivas, considerando que, concluída a migração, o Processo de Execução Criminal será automaticamente 
cancelado no sistema SAJ.

DÚVIDAS / SUPORTE

Dúvidas de procedimentos deverão ser concentradas na pessoa do Gestor da Unidade Judicial que, havendo necessidade, 
deverá compilá-las para abertura de único chamado, por ele ou Chefe de Seção por ele indicado.

O chamado deverá ser registrado exclusivamente por meio do Portal de Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), na oferta 
“SEEU”, subcategoria “Dúvidas Procedimentais SEEU”.

Lista de Distribuição

Em cumprimento ao art. 285 do Código de Processo Civil, as listas de distribuição de processos nos sistemas judiciais 
eletrônicos estão disponíveis para consulta pública pelo sítio eletrônico do TJSP. Para acesso rápido, clique no link https://www.
tjsp.jus.br/Processos/Comunicados/ListaDistribuicao.

Lista de Próximos Julgados - Colégio Recursal

Em atendimento à Resolução do C. CNJ nº 591/2024, as pautas das sessões de julgamento do Colegio Recursal estão 
disponíveis para consulta pública pelo sítio eletrônico do TJSP. Para acesso rápido, estão disponibilizados os seguintes links: 
https://www.tjsp.jus.br/ColegioRecursal/Comunicados/Pautas (presencial/telepresencial) e Portal de Serviços | E-SAJ (virtual)

SJ - Secretaria Judiciária

Lista de Distribuição de Feitos Originários e Recursos

Em cumprimento ao art. 285 do Código de Processo Civil, as listas de distribuição de processos nos sistemas judiciais 
eletrônicos estão disponíveis para consulta pública pelo sítio eletrônico do TJSP. Para acesso rápido, clique no link https://www.
tjsp.jus.br/Processos/Comunicados/ListaDistribuicao.

Lista de Próximos Julgados

Em atendimento à Resolução do C. CNJ nº 591/2024, as pautas das sessões de julgamento em Segundo Grau estão 
disponíveis para consulta pública pelo sítio eletrônico do TJSP. Para acesso rápido, estão disponibilizados os seguintes links: 
https://www.tjsp.jus.br/QuemSomos/PlanejamentoEstrategico/AtasPautasSegundoGrau (presencial/telepresencial) e Portal de 
Serviços | E-SAJ (virtual).

DEPRE - Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS
EDITAL DE ACORDOS EM PRECATÓRIOS
MUNICÍPIO DE CAMPINAS - EDITAL 01/2026

O DESEMBARGADOR COORDENADOR DA DIRETORIA DE EXECUÇÃO DE PRECATÓRIOS, AFONSO FARO JR., no 
exercício das atribuições legais, em observância ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal (CF/88) e na Resolução nº 
303/2019 do CNJ.

CONSIDERANDO  que  o  MUNICÍPIO DE CAMPINAS, por sua administração direta e indireta, enquadra-se no Regime 
Especial de pagamento de precatórios, com previsão no artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
regulamentado pelos artigos 51 e seguintes da Resolução n° 303/2019 do CNJ;

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do endereço eletrônico do TJSP, informando o código de autenticidade 287-P-20260901194235-6


